
CONSELHO NACIONAL DE JUSTIÇA
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PARECER - AJU

PROCESSO ADMINISTRATIVO CNJ SEI N. 05943/2022

Assunto: Pregão Eletrônico CNJ n. 3/2023 – Contratação
de serviços de tradução simultânea e interpretação de
libras, incluindo locação de equipamentos e acessórios,
sob demanda. Análise da regularidade procedimental.

 
Senhor Diretor-Geral,
 
Os autos vieram à Assessoria Jurídica para comprovação da

regularidade jurídica do Pregão Eletrônico CNJ n. 3/2023, a fim de subsidiar a
homologação do referido certame pela autoridade competente, nos termos do art.
13, incisos V e VI, e art. 45 do Decreto n. 10.024/2019.

2. Preliminarmente, promovemos a averiguação do atendimento aos
requisitos elencados na lista de verificação constante do arquivo SEI 0166793,
juntada, no caso, ao arquivo SEI 1531406.

3. Trata-se do Pregão Eletrônico n. 3/2023 que tem por objeto a
contratação de serviços de tradução simultânea e interpretação de libras, incluindo
locação de equipamentos e acessórios, sob demanda.

4. Resumidamente, quanto à fase interna da licitação, informa-se que
a minuta do Edital, consolidada no arquivo SEI 1491481, e os atos administrativos
preparatórios à licitação foram analisados e chancelados por esta Assessoria
(Parecer AJU 1495962), atendendo ao disposto no parágrafo único do artigo 38 da
Lei n. 8.666/1993.

5. Após a autorização de abertura da fase externa do certame por
Vossa Senhoria, no Despacho DG 1503578, foram juntados aos autos os atos
administrativos de designação do pregoeiro e da equipe de apoio (arquivo SEI
1512669), atendendo ao disposto no art. 16 do Decreto n. 10.024/2019.

6. Em seguida, atendendo-se ao comando do art. 20 do Decreto n.
10.024/2019, o Aviso de Licitação foi divulgado por meio de (arquivo SEI 1512672):

i) publicação no Diário Oficial da União n. 42, Seção 3, página 124, do
dia 2 de março de 2023;

ii) publicação no sítio www.comprasgovernamentais.gov.br;
iii) publicação na página eletrônica do CNJ; e
iv) informe afixado no quadro de avisos da CPL.
7. Observado o interstício mínimo de 8 (oito) dias úteis, contado a

partir da publicação do aviso do certame para apresentação das propostas pelas
empresas interessadas, conforme dispõe o art. 25 do Decreto n. 10.024/2019, e
transcorrida a fase externa da licitação, a Comissão Permanente de Licitação – CPL
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registrou em seu relatório os principais atos/fatos administrativos ocorridos nessa
etapa licitatória (arquivo SEI 1524772).

8. Informa-se que não foram apresentadas impugnações ou
questionamentos aos termos do Edital. Adiante, foram cadastradas seis propostas
para os itens 1, 2 e 3, conforme relatório juntado no arquivo SEI 1512673.

9. Após verificação das propostas cadastradas, e encerrada a etapa
competitiva, a empresa mais bem colocada (arquivo SEI 1512674) foi convocada a
apresentar proposta de preço ajustada ao seu lance final e os possíveis documentos
complementares de habilitação no prazo estabelecido na Seção IX do Edital. 

10. Ato contínuo, o Pregoeiro passou ao julgamento e à motivação da
recusa ou aceitação das empresas, declarando vencedora a empresa EXEMPLUS
AGENCIA DE VIAGENS E TURISMO LTDA. Foi apresentada intenção de recurso pela
empresa F A FERRARI DE SOUZA, quanto à decisão do pregoeiro.

11. Analisadas as razões recursais da empresa e as contrarrazões
recursais, esta Assessoria se manifestou no mesmo sentido que o pregoeiro, bem
como a Diretoria-Geral, conforme decisão consignada no Despacho DG 1523516,
mantendo-se o resultado do certame.

12. O resultado do certame foi disponibilizado conforme o documento
juntado ao arquivo SEI 1524095. De acordo com o mapa comparativo de preços
(arquivo SEI 1524094), a economia obtida foi de 37,72% em relação ao valor
estimado, representando uma economia de R$ 182.945,00 (cento e oitenta e dois
mil, novecentos e quarenta e cinco reais). A adjudicação do objeto deverá ser feita
pela autoridade competente, tendo em vista a interposição de recurso contra a
decisão do pregoeiro, nos termos do art. 13, incisos V e VI, e art. 45 do Decreto n.
10.024/2019. 

13. A proposta comercial e os documentos de habilitação da empresa
vencedora foram juntados aos autos, conforme constam no arquivo SEI 1513023.
Informa-se que foram promovidas diligências complementares a fim de verificar as
informações prestadas pela empresa vencedora, conforme documentação juntada
ao arquivo 1513024.

14. Em que pese as declarações de regularidade fiscal, trabalhista e
perante o INSS e FGTS das empresas vencedoras estarem todas válidas na data da
análise da documentação, algumas certidões poderão vencer até o momento da
contratação, o que não impede a regular homologação do certame, mas obriga a
Administração a realizar nova verificação quanto à condição da empresa de
contratar com o CNJ, à época da eventual celebração do contrato administrativo.

15. Utilizando o número de CNPJ das futuras contratadas, efetuamos
consultas em páginas eletrônicas  mantidas na rede mundial de computadores e não
logramos identificar:

a) eventos hábeis à indicação de que a empresa vencedora do Pregão
n. 3/2023 esteja apenada com impedimento ou suspensão de licitar com a União; e

b) a existência de declaração de inidoneidade.
16. Considerando a recomendação do Tribunal de Contas da União nos

Acórdãos n. 1.793/2011 e 754/2015 – Plenário, quanto à identificação de
comportamentos de licitantes prejudiciais à boa condução dos certames, a CPL
informou no Relatório CPC 1524772 que “a licitação ocorreu sem qualquer
incidente”.

17. Por fim, registra-se que a existência de preços registrados não
obriga a administração a contratar, nem impede a realização de licitação específica

Parecer 1531426         SEI 05943/2022 / pg. 2



para a aquisição pretendida. Todavia, fica assegurada a preferência ao fornecedor
registrado em igualdade de condições, conforme disposto no art. 16 do Decreto
7.892/2013.

18. Os registros que formam as passagens precedentes fundamentam
nossa convicção pela existência de compatibilidade entre as previsões do
ordenamento jurídico e os procedimentos administrativos executados ao longo do
Pregão Eletrônico CNJ n. 3/2023.

 
É o opinativo.

 
Brasília, 10 de abril de 2023. 

 
Rodrigo Moraes Godoy

Assessor-Chefe em substituição
AJU/DG/CNJ

 

Documento assinado eletronicamente por RODRIGO MORAES GODOY,
ASSESSOR-CHEFE EM SUBSTITUIÇÃO - ASSESSORIA JURÍDICA, em
10/04/2023, às 14:34, conforme art. 1º, §2º, III, "b", da Lei 11.419/2006.

A autenticidade do documento pode ser conferida no portal do CNJ informando o
código verificador 1531426 e o código CRC 29DB8483.

05943/2022 1531426v5
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CONTRATO

CONTRATO 06/2023
CONTRATO CELEBRADO ENTRE A UNIÃO, POR
INTERMÉDIO DO CONSELHO NACIONAL DE
JUSTIÇA, E A EMPRESA EXEMPLUS AGÊNCIA
DE VIAGENS E TURISMO LTDA, PARA OS FINS
QUE ESPECIFICA (Pregão Eletrônico n.
03/2023 - Processo Administrativo/CNJ n.
05943/2022).
 

A UNIÃO, por intermédio do CONSELHO NACIONAL DE JUSTIÇA,
sediado no SAF/SUL, Quadra 02, Lote 05/06, Ed. Premium, CEP: 70.070-600, em
Brasília - Distrito Federal, inscrito no CNPJ sob o n. 07.421.906/0001-29, doravante
denominado CONTRATANTE, representado pelo Diretor-Geral, Johaness Eck, RG n.
6.997.231-x SSP/SP e CPF n. 006.583.638-32, no uso das atribuições conferidas pela
Portaria n. 89, de 13 de setembro de 2018, e pelo art. 3º, inciso XI, alíneas “al” e “ar”,
da Portaria n. 112, de 4 de junho de 2010 e a empresa EXEMPLUS AGÊNCIA DE
VIAGENS E TURISMO LTDA , com sede SIG QUADRA 8 LOTE 2268 PARTE “A” ZONA
INDUSTRIAL, CEP 70.610-480 - BRASÍLIA - DF, telefone (61) 3202-8500, inscrita na
Junta Comercial do Distrito Federal sob o nº 53200952351, por despacho do Presidente
em 25/02/1999 inscrita no CNPJ/MF Nº 02.977.786/0001-27 e CF-DF n°
07.393.510/001-19, endereço eletrônico: licitacao@grupoexemplus.com.br, doravante
denominada CONTRATADA, neste ato representada por seu socio, EDUARDO
ROCHA SILVA NETO , brasileiro, Divorciado, Empresário, residente e domiciliado na
SQSW 103 BLOCO I APTO 606 SUDOESTE CEP: 70.670-309 BRASÍLIA - DF, nascido no
Rio de Janeiro – RJ em 20/02/1963, portador da Carteira de Identidade n° 678.955
expedida pelo SSP – DF e do CPF (MF) n° 223.831.071-15, considerando o julgamento
do Pregão Eletrônico CNJ n. 03/2023, publicado no Diário Oficial da União do dia 31 de
março de 2023, e a respectiva homologação, conforme Despacho DG 1531837, do
Processo n.05943/2022, celebram o presente contrato, observando-se as normas
constantes nas Leis n. 8.666/1993 e 10.520/2002, no Decreto n. 10.024/2019, e ainda,
mediante as cláusulas a seguir enumeradas.

DO OBJETO

CLÁUSULA PRIMEIRA – Constitui objeto do presente contrato a contratação de
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serviços de tradução simultânea e interpretação de libras, incluindo locação de
equipamentos e acessórios, sob demanda, observados o Edital, o Termo de Referência
e a proposta da CONTRATADA, os quais, independentemente de transcrição, são
parte integrante deste instrumento e serão observados naquilo que não o contrarie.

DO REGIME DE EXECUÇÃO

CLÁUSULA SEGUNDA – O objeto do presente contrato será executado de forma
indireta, por empreitada por preço unitário, em conformidade com o disposto na Lei n.
8.666/1993.

DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE

CLÁUSULA TERCEIRA – Constituem obrigações do CONTRATANTE:
a) Convocar a CONTRATADA para a realização dos serviços, mediante a emissão

de Ordem de Serviço, conforme modelo constante no Anexo D deste contrato;
b ) Prestar as informações e os esclarecimentos pertinentes aos eventos que

venham a ser solicitados pela CONTRATADA;
c) Permitir o acesso dos representantes ou prepostos da CONTRATADA ao local de

prestação dos serviços, desde que devidamente identificados e acompanhados
por representante do CONTRATANTE;

d) Verificar a preparação dos ambientes e a disponibilização dos equipamentos;
e) Assegurar-se da boa prestação e do bom desempenho dos serviços;
f ) Solicitar a correção dos serviços ou a substituição dos equipamentos que não

tenham sido considerados adequados, observados os prazos de execução dos
serviços;

g ) Promover o acompanhamento e a fiscalização do contrato, sob os aspectos
quantitativo e qualitativo, anotando em registro próprio as falhas detectadas,
comunicando as ocorrências de quaisquer fatos que exijam medidas corretivas
por parte da CONTRATADA;

h ) Providenciar a autorização para o uso de locais que não sejam de
responsabilidade da CONTRATADA;

i) Designar gestor para acompanhamento e fiscalização do Contrato;
j) Atestar a execução do objeto;
k ) Efetuar o pagamento à CONTRATADA de acordo com os prazos e condições

estabelecidos no contrato;
l ) Submeter à CONTRATANTE, caso o evento seja cancelado, em parte ou

integralmente, as despesas já incorridas, desde que devidamente comprovadas,
para fins de análise quanto ao ressarcimento;

m) Comunicar à CONTRATADA, por escrito, as deficiências porventura verificadas
na execução dos serviços, para imediata correção, sem prejuízo das sanções
cabíveis.
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DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA

 
CLÁUSULA QUARTA – Constituem obrigações da CONTRATADA:

a) Manter, durante toda a vigência do contrato, as condições de habilitação e de
qualificação exigidas na licitação;

b) Indicar preposto, por escrito, na data de assinatura do contrato;
c ) Certificar-se, por intermédio do preposto, antes do início das prestações de

serviços, de que todas as instruções recebidas do CONTRATANTE foram bem
compreendidas e de que os conhecimentos apreendidos, principalmente no que
tange aos modos de fazer e aos resultados esperados, estão de acordo com as
expectativas do CONTRATANTE;

d) Realizar, em conjunto com o CONTRATANTE, os levantamentos preliminares e o
planejamento da gestão de todos os recursos necessários à prestação dos
serviços;

e) Realizar, quando solicitado pelo CONTRATANTE, visita técnica para verificar a
compatibilidade da infraestrutura existente, a fim de garantir o pleno
funcionamento, em especial, no atendimento dos serviços de tecnologia da
informação e de audiovisual, além dos acessos à internet e de pontos de redes.

f ) Apresentar ao CONTRATANTE todos os recursos necessários à realização de
cada prestação de serviço, em perfeito funcionamento, em até 3 (três) horas
antes do início de cada evento;

g ) Cumprir, cuidadosa e impreterivelmente, todos os prazos e observar as datas,
horários, locais e modos determinados para realização dos serviços.

h ) Zelar pela perfeita execução dos serviços, sanando falhas tão logo estejam
identificadas e comunicando as providências adotadas e pendentes de adoção
ao CONTRATANTE.

i) Comunicar ao CONTRATANTE, por escrito, em tempo hábil à decisão e à tomada
de providências, quaisquer anormalidades, quaisquer condições inadequadas
e/ou quaisquer atos e/ou fatos que possam ser causa de prejuízos e/ou
transtornos à perfeita execução dos serviços e/ou que não tenham sido
previstos durante a etapa de planejamento da prestação dos serviços;

j ) Comunicar ao CONTRATANTE, por escrito, quaisquer atrasos, suspensões,
interrupções e/ou paralisações dos serviços, juntamente com descrição
detalhada das causas, justificativas e do acervo probatório adequado à prova de
quaisquer alegações;

k) Orientar minuciosamente os seus colaboradores quanto às melhores condutas a
serem adotadas ao longo da prestação dos serviços, inclusive, mediante
observância das normas e regulamentos internos do CONTRATANTE;

l) Apresentar ao CONTRATANTE, sempre por escrito e nos momentos anteriores à
prática de condutas omissivas ou comissivas, pedidos de esclarecimento das
dúvidas, ciente de que tais pedidos não suspenderão e/ou interromperão
quaisquer prazos de execução.
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m ) Responsabilizar-se imediatamente, quando da ocorrência de acidentes do
trabalho, dos quais sejam vítimas colaboradores seus, pela implementação de
todas as providências de urgência, previstas na legislação, para atendimento às
vítimas e familiares, inclusive transporte e hospedagem;

n) Responsabilizar-se por todas as despesas necessárias à execução dos serviços
e/ou decorrentes da execução dos serviços, tais como, aquelas correspondentes
aos pagamentos de salários, tributos, alimentação, transporte, seguros de
acidentes, indenizações e/ou compensações, dentre outras;

o ) Manter os seus colaboradores devidamente identificados por crachás, em
condições individuais de apresentação pessoal condizentes com os eventos aos
quais servirem;

p ) Providenciar substituição imediata dos colaboradores que sejam considerados
inconvenientes, prejudiciais ao bom andamento dos trabalhos e/ou que não se
submetam às instruções de serviço que recebam, inclusive, àquelas que
correspondam às normas internas do CONTRATANTE;

q) Responsabilizar-se pela coordenação eficiente e proativa de seus colaboradores
e de todos os demais recursos disponíveis, durante a prestação dos serviços;

r) Responsabilizar-se pelo transporte de recursos humanos e materiais para o local
de prestação dos serviços, bem como pelo transporte daqueles recursos de volta
às respectivas origens;

s ) Responsabilizar-se pelos custos de transporte, montagem e desmontagem de
estruturas e/ou equipamentos, por ocasião de mudança de local de realização
dos eventos;

t ) Responsabilizar-se por quaisquer danos causados direta ou indiretamente, por
seus colaboradores, aos bens de propriedade do CONTRATANTE e/ou de
terceiros;

u) Responsabilizar-se por quaisquer danos causados, direta ou indiretamente, por
seus colaboradores, à vida e/ou à integridade física de quaisquer participantes
de prestação de serviços;

v ) Manter sigilo sobre todo e qualquer assunto do interesse do CONTRATANTE
e/ou de terceiros, de que tomar conhecimento em razão da contratação,
devendo orientar seus colaboradores nesse sentido, sob pena de
responsabilidade civil, penal e administrativa, conforme o caso;

w) Restituir ao CONTRATANTE quaisquer valores que, por quaisquer motivos, lhe
sejam indevidamente pagos;

x ) Acatar a fiscalização do CONTRATANTE levada a efeito por servidor(a)
nomeado(a) gestor(a), cujas solicitações deverão ser prontamente atendidas;

y) Assinar o Termo de Responsabilidade e compromisso com o Código de Conduta
dos Fornecedores, instituído pela Portaria nº 18, de 31 de janeiro de 2020 e
constante do Anexo B deste documento;

z ) Declarar, no ato da assinatura do contrato, ciência do Código de Conduta dos
servidores do Conselho Nacional de Justiça, instituído pela Portaria CNJ n.
56/2018;
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aa ) Celebrar, no ato da assinatura do Contrato, Termo de Responsabilidade e
Compromisso de Confidencialidade, anexo à Portaria 159/2021, conforme Anexo
C deste documento.

Parágrafo único. O preposto deverá ter poderes de representação suficientes para
prestar soluções a quaisquer assuntos relacionados à execução do ajuste, bem como
deverá estar capacitado para gerenciar, de forma eficaz e preordenada à obtenção
dos resultados pretendidos pelo CONTRATANTE, os recursos humanos e materiais
disponíveis em cada evento.

DA DINÂMICA DE EXECUÇÃO

CLÁUSULA QUINTA  – O local e o horário da prestação de serviços de tradução
simultânea e interpretação de libras, sob demanda, serão previamente marcados por
e-mail e/ou telefone, de acordo com a ordem de serviço.
CLÁUSULA SEXTA - Os serviços poderão ser prestados em locais diversos do Distrito
Federal.
CLÁUSULA SÉTIMA - Em casos específicos, o CONTRATANTE poderá solicitar que o
serviço seja realizado de forma remota/virtual.
Parágrafo primeiro - A prestação do serviço poderá ocorrer nas seguintes
modalidades:

a) Interpretação simultânea/consecutiva presencial:
a. A prestação de serviços ocorrerá em local indicado pelo CONTRATANTE

para o evento.
b) Interpretação simultânea/consecutiva online:

a. O intérprete presta os serviços fora do Conselho Nacional de Justiça (em
casa, empresa, ou em outro local):

i. O intérprete deverá acessar um l ink que será encaminhado e deverá ter boa
conexão à Internet para garantir a continuidade da transmissão de
sua imagem ou voz;

ii. A CONTRATADA deve possuir câmera para transmitir sua imagem de forma nítida,
no caso de interpretação para a língua de sinais;

iii. A CONTRATADA deverá ter câmera para transmitir sua voz de forma clara;
iv. A CONTRATADA deverá ter recursos para acompanhar o restante do evento

(visualizar apresentação do orador, o outro intérprete e demais
participantes) ao mesmo tempo em que transmite sua imagem ou
voz;

v. A CONTRATADA deverá estar em local reservado, bem iluminado, silencioso, em
que não haja trânsito de pessoas ou de animais de estimação, com
parede ou fundo neutro;

vi. A CONTRATADA deverá acessar o link com antecedência para realizar testes e
ajustes necessários, conforme orientações da equipe responsável
pelo evento.
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Parágrafo segundo. O horário de funcionamento do Conselho Nacional de Justiça é
de segunda a sexta-feira, das 12h às 19h, devendo atentar-se para feriados, períodos
de recesso forense e de expediente reduzido.

DO VALOR

CLÁUSULA OITAVA – O valor do presente contrato é de R$ 302.100,00 (trezentos
e dois mil e cem reais), conforme discriminado no Anexo A deste instrumento.
Parágrafo único – Já estão inclusos no preço todos os encargos indispensáveis ao
perfeito cumprimento das obrigações decorrentes deste contrato.

DO REAJUSTE

CLÁUSULA NONA – Os preços contratados poderão ser reajustados em atendimento
a pedido expresso da CONTRATADA, que somente poderá ser apresentado ao
CONTRATANTE a partir do dia seguinte àquele no qual estejam completos 12 (doze)
meses da data de apresentação da proposta ou da data do último reajuste, conforme o
caso.
Parágrafo primeiro - O percentual de reajuste que eventualmente venha a ser
deferido terá, como limite máximo, a variação do Índice Nacional de Preços ao
Consumidor Amplo – IPCA/IBGE ocorrida nos 12 (doze) meses imediatamente
anteriores à data do pedido de reajuste e somente será devido da data do pedido de
reajuste em diante.
Parágrafo segundo - Nas ocasiões em que a CONTRATADA for consultada acerca
da existência de interesse na prorrogação da avença, deverá ressalvar, sob pena de
preclusão, em termos expressos, o direito ao reajuste do preço do contrato.
 

DO RECEBIMENTO
 

CLÁUSULA DEZ – O objeto do presente contrato será recebido definitivamente, em
até 5 (cinco) dias úteis, mediante atesto da Nota Fiscal, verificada a adequação dos
serviços prestados a partir da demanda formalizada por meio da ordem de serviço,
conforme modelo constante no Anexo D deste documento.
Parágrafo primeiro. Para os itens 5, 6, 7, 8 e 12, será indicado o tempo de serviço
efetivamente prestado, sendo que eventuais períodos excedentes ao previsto na
Ordem de Serviço serão contabilizados e remunerados nos termos contratuais,
inclusive os períodos fracionados.
Parágrafo segundo. O recebimento do objeto não exclui a responsabilidade civil,
nem a ético-profissional pela perfeita execução do contrato, dentro dos limites
estabelecidos pela lei.

DO PAGAMENTO
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CLÁUSULA ONZE – O pagamento, observadas as condições estabelecidas no Termo
de Referência e no Edital, será efetuado mediante crédito em conta corrente da
CONTRATADA, por ordem bancária, no prazo de até 5 (cinco) dias úteis, contados da
apresentação da fatura no caso de valores até R$ 17.600,00 (dezessete mil e
seiscentos reais) e, nos demais casos, em prazo não superior a 30 (trinta) dias,
contado a partir do recebimento da nota fiscal, desde que cumpridos os requisitos
previstos:
a) apresentação de nota fiscal de acordo com a legislação vigente à época da emissão
(nota fiscal eletrônica, se for o caso), acompanhada da prova de regularidade para
com as Fazendas Federal, Estadual e Municipal do domicílio ou sede da
CONTRATADA; da prova de regularidade relativa à Seguridade Social; do Certificado
de Regularidade do FGTS – CRF; e da Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas –
CNDT, emitida pela Justiça do Trabalho;
c) inexistência de fato impeditivo para o qual tenha concorrido a CONTRATADA.
Parágrafo primeiro – O pagamento será efetuado após o recebimento definitivo do
objeto, desde que não se verifiquem defeitos ou imperfeições na execução do objeto.
Parágrafo segundo - A CONTRATADA não poderá apresentar nota fiscal com
número raiz do CNPJ diverso do qualificado no preâmbulo deste contrato.
Parágrafo terceiro. A nota fiscal apresentada em desacordo com o estabelecido no
Contrato, ou com qualquer circunstância que desaconselhe o pagamento será
devolvida à CONTRATADA e, nesse caso, o prazo previsto nesta cláusula será
interrompido e reiniciado a partir da respectiva regularização;
Parágrafo quarto. Nenhum pagamento será efetuado à CONTRATADA enquanto
pendente de liquidação qualquer obrigação. Esse fato não será gerador de direito a
reajustamento de preços ou a atualização monetária.
Parágrafo quinto. O valor mínimo de pagamento, para os itens 5, 6, 7, 8 e 12, será
de 1 (uma) hora. A primeira hora será paga como hora integral. A partir da 2ª
(segunda) hora, o cálculo será feito em frações de 30 (trinta) minutos.
Parágrafo sexto. Não é permitido o pagamento de serviços não executados ou
executados de forma incompleta.

DA ATUALIZAÇÃO MONETÁRIA

CLÁUSULA DOZE – Ocorrendo atraso no pagamento, e desde que para tal não tenha
concorrido de alguma forma a CONTRATADA, haverá incidência de atualização
monetária sobre o valor devido, pela variação acumulada do Índice Nacional de Preços
ao Consumidor Amplo – IPCA/IBGE, ocorrida entre a data final prevista para o
pagamento e a data de sua efetiva realização.

DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

CLÁUSULA TREZE – As despesas oriundas deste contrato correrão à conta dos
recursos orçamentários consignados ao CONTRATANTE, Programa de Trabalho
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02.032.0033.21BH.0001 - "Controle da atuação administrativa e financeira do Poder
Judiciário, do cumprimento dos deveres funcionais dos juízes e Gestão de Políticas
Judiciárias", no plano orçamentário "Apoio Administrativo", Natureza da Despesa:
3.3.90.39.23 tendo sido emitida a Nota de Empenho n. 195/2023, datada de 17
de abril de 2023.

DAS SANÇÕES

CLÁUSULA QUATORZE – Com fundamento no art. 7º da Lei n. 10.520/2002, nos
artigos 86 e 87 da Lei n. 8.666/1993 e no art. 3º da IN CNJ n. 67/2020, a
CONTRATADA ficará sujeita, assegurada prévia e ampla defesa, às seguintes
penalidades:
a) advertência;
b) multa nas condições e percentuais estabelecidos no Termo de Referência;
c) suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar com
o CONTRATANTE, por prazo não superior a 2 (dois) anos;
d) impedimento de licitar e contratar com a União e descredenciamento do SICAF pelo
prazo de até 5 (cinco) anos;
e) declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública,
enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja
promovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que
será concedida sempre que o contratado ressarcir a Administração pelos prejuízos
resultantes e depois de decorrido o prazo da sanção aplicada com base na alínea “c”
dessa cláusula.
Parágrafo primeiro - O valor da multa, aplicada após o regular processo
administrativo, será descontado de pagamentos eventualmente devidos pelo
CONTRATANTE à CONTRATADA ou cobrado judicialmente.
Parágrafo segundo - As sanções previstas nas alíneas "a", "c", e “d” do caput desta
cláusula poderão ser aplicadas, cumulativamente ou não, à pena de multa.
Parágrafo terceiro - A penalidade prevista na alínea "c" desta cláusula também
poderá ser aplicada à CONTRATADA, caso tenha sofrido condenação definitiva por
fraudar recolhimento de tributos, praticar ato ilícito visando frustrar os objetivos da
licitação ou demonstrar não possuir idoneidade para contratar com a Administração.
Parágrafo quarto - Excepcionalmente, desde que devidamente justificado no
processo administrativo, o CONTRATANTE poderá efetuar a retenção do valor
presumido da multa, e, concomitantemente, instaurar regular processo administrativo
oportunizando à CONTRATADA o exercício do contraditório e da ampla defesa.
Parágrafo quinto - As penalidades serão obrigatoriamente registradas no SICAF, e
sua aplicação deverá ser precedida da concessão da oportunidade de ampla defesa
para CONTRATADA, na forma da lei.
Parágrafo sexto  – Os instrumentos de requerimentos, de defesas prévias e de
recursos eventualmente interpostos pela CONTRATADA deverão ser instruídos com
os documentos hábeis à prova das alegações neles contidas. Referidos documentos
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probatórios deverão ser apresentados em suas versões originais e/ou em versões
reconhecidas por servidores da Administração Pública, sob pena de, a critério
exclusivo do CONTRATANTE, não serem avaliados.

DA RESCISÃO

CLÁUSULA QUINZE – O inadimplemento de cláusula estabelecida neste contrato, por
parte da CONTRATADA, assegurará ao CONTRATANTE o direito de rescindi-lo,
mediante notificação, com prova de recebimento.
CLÁUSULA DEZESSEIS – Além de outras hipóteses expressamente previstas no
artigo 78 da Lei n. 8.666/1993, constituem motivos para a rescisão deste contrato:
a) atraso injustificado na execução dos serviços, bem como a sua paralisação sem
justa causa e prévia comunicação ao CONTRATANTE;
b) o cometimento reiterado de falhas comprovadas por meio de registro próprio
efetuado pelo representante do CONTRATANTE.
Parágrafo único – Caso a CONTRATADA venha a sofrer processos de fusão, cisão ou
incorporação, será admitida a continuação deste contrato, desde que sua execução
não seja afetada e que a CONTRATADA mantenha o fiel cumprimento dos termos
contratuais e as condições de habilitação.
CLÁUSULA DEZESSETE – Ao CONTRATANTE é reconhecido o direito de rescisão
administrativa, nos termos do artigo 79, inciso I, da Lei n. 8.666/1993, aplicando-se, no
que couber, as disposições dos parágrafos primeiro e segundo do mesmo artigo, bem
como as do artigo 80, todos da Lei n. 8.666/93.

DA VIGÊNCIA

CLÁUSULA DEZOITO – A vigência deste Contrato será de 12 (doze) meses a contar
de sua assinatura, podendo ser prorrogável nos termos da Lei

DO ACOMPANHAMENTO

CLÁUSULA DEZENOVE – O CONTRATANTE nomeará um gestor para executar a
fiscalização do contrato. As ocorrências e as deficiências na prestação dos serviços
serão registradas por escrito, objetivando a imediata correção das irregularidades
apontadas.
Parágrafo primeiro - A existência e a atuação da fiscalização pelo CONTRATANTE
em nada restringem a responsabilidade, única, integral e exclusiva da CONTRATADA,
no que concerne à execução do objeto contratado.
Parágrafo segundo. A CONTRATADA será responsável pelos danos causados
diretamente à Administração ou a terceiros em razão da execução do Contrato, e não
excluirá nem reduzirá essa responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento pelo
CONTRATANTE.
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DOS CASOS OMISSOS

CLÁUSULA VINTE – Os casos omissos ou situações não explicitadas nas cláusulas
deste contrato serão decididos pelas partes, no que couber, segundo as disposições
contidas na Lei n. 8.666/1993 e suas alterações posteriores, demais regulamentos e
normas administrativas federais.

DA PUBLICIDADE

CLÁUSULA VINTE E UM – O extrato do presente contrato será publicado no Diário
Oficial da União, Seção 3, conforme o disposto no art. 61, parágrafo único, da Lei n.
8.666/1993.

DO FORO

CLÁUSULA VINTE E DOIS – Para dirimir eventuais conflitos oriundos do presente
contrato é eleito o foro da Justiça Federal – Seção Judiciária do Distrito Federal.
 
Justas e contratadas, as partes assinam o presente instrumento na forma eletrônica,
nos termos da Lei n. 11.419/2006 e da Instrução Normativa CNJ n. 67/2015.

 
Pelo CONTRATANTE

 
Johaness Eck
Diretor-Geral

Portaria n. 89/2018
 

 
Pela CONTRATADA

Eduardo Rocha Silva Neto
Sócio da Empresa

 
 

 
ANEXO “A” DO CONTRATO N. 06/2023,
CELEBRADO ENTRE A UNIÃO, POR
INTERMÉDIO DO CONSELHO NACIONAL DE
JUSTIÇA, E A EMPRESA EXEMPLUS AGÊNCIA
DE VIAGENS E TURISMO LTDA , PARA OS
FINS QUE ESPECIFICA (Pregão Eletrônico n.
03/2023 – Processo Administrativo/CNJ n.
05943/2022).

VALOR DISCRIMINADO DO CONTRATO
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GRUPO ÚNICO

ITEM DESCRIÇÃO UNID. QTDE.
VALOR

UNITÁRIO
(R$)

VALOR
TOTAL (R$)

1
Cabine de tradução simultânea com
console e cadeiras, conforme
condições e especificações do Termo
de Referência.

Diária 10 R$ 250,00 R$ 2.500,00

2
Equipamentos de tradução
simultânea infravermelho, conforme
condições e especificações do Termo
de Referência.

Diária 10 R$ 600,00 R$ 6.000,00

3
Sistema de transmissão simultânea
para ambientes multifuncionais,
conforme condições e especificações
do Termo de Referência.

Diária 10 R$ 500,00 R$ 5.000,00

4

Fone com receptor infravermelho
para interpretação/tradução
simultânea, sem fio, conforme
condições e especificações do Termo
de Referência.

Diária 2.000 R$ 12,00 R$ 24.000,00

5

Central de distribuição, controle e
recolhimento dos fones de ouvido
com os respectivos receptores,
conforme condições e especificações
do Termo de Referência.

Hora 60 R$ 180,00 R$ 10.800,00

6
Serviços de Intérprete/tradutor
consecutivo, conforme condições e
especificações do Termo de
Referência.

Hora 120 R$ 300,00 R$ 36.000,00

7
Serviços de Intérprete de libras,
conforme condições e especificações
do Termo de Referência.

Hora 900 R$ 200,00 R$
180.000,00

8

Serviços de Intérprete/tradutor
simultâneo, conforme condições e
especificações do Termo de
Referência.

Hora 180 R$ 120,00 R$ 21.600,00

9
Serviços de tradução de laudas,
conforme condições e especificações
do Termo de Referência.

Lauda 150 R$ 30,00 R$ 4.500,00

10
Transmissor infravermelho para
interpretação/tradução simultânea,
conforme condições e especificações
do Termo de Referência.

Diária 10 R$ 180,00 R$ 1.800,00

11
Microfone Headset sem fio para
cabine de tradução, conforme
condições e especificações do Termo
de Referência.

Diária 20 R$ 45,00 R$ 900,00
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12

Serviços de Técnico operador para
interpretação/ tradução simultânea e
transmissão para reuniões em
espaços multifuncionais, conforme
condições e especificações do Termo
de Referência.

Hora 60 R$ 150,00 R$ 9.000,00

VALOR TOTAL R$ 302.100,00 (TREZENTOS E DOIS
MIL E CEM REAIS)

       
 
 

ANEXO “B” DO CONTRATO N. 06/2023,
CELEBRADO ENTRE A UNIÃO, POR
INTERMÉDIO DO CONSELHO NACIONAL DE
JUSTIÇA, E A EMPRESA EXEMPLUS AGÊNCIA
DE VIAGENS E TURISMO LTDA , PARA OS
FINS QUE ESPECIFICA (Pregão Eletrônico n.
03/2023 – Processo Administrativo/CNJ n.
05943/2022).

 
TERMO DE RESPONSABILIDADE E COMPROMISSO COM O CÓDIGO DE

CONDUTA PARA FORNECEDORES DE BENS E SERVIÇOS DO CONSELHO
NACIONAL DE JUSTIÇA

 
Eu , EDUARDO ROCHA SILVA NETO , inscrito(a) no CPF sob nº 223.831.071-15, neste ato
representando EXEMPLUS AGÊNCIA DE VIAGENS E TURISMO LTDA, inscrito(a) no CNPJ nº
02.977.786/0001-27, declaro: Ter recebido cópia do "Código de Conduta para Fornecedores de
Bens e de Serviços do Conselho Nacional de Justiça"; Ter conhecimento do inteiro teor do
referido Código e estar de pleno acordo com o seu conteúdo, que li e entendi, comprometendo-
me a cumpri-lo fielmente durante toda a vigência do Contrato e, após, no que for cabível; Ter
conhecimento de que para fornecer serviços, bens e produtos ou estabelecer qualquer tipo de
parceria com o Conselho Nacional de Justiça é necessário respeitar fielmente o presente Código,
cujas avaliações quanto ao cumprimento serão objeto de cláusula(s) contratual(ais). Ter
conhecimento de que as infrações a este Código, às políticas e normas do Conselho Nacional de
Justiça serão analisadas, mediante a apresentação de relatórios, documentos, disponibilização
de acesso a sistemas informatizados, vistorias, na forma que forem estabelecidas nas cláusulas
contratuais, estando sujeitas à não prorrogação dos contratos administrativos e às ações
aplicáveis, sem prejuízo de encaminhamento aos órgãos responsáveis pela apuração dos fatos e
aplicação das penalidades cabíveis.

 

 

ANEXO “C” DO CONTRATO N. 06/2023,
CELEBRADO ENTRE A UNIÃO, POR
INTERMÉDIO DO CONSELHO NACIONAL DE
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JUSTIÇA, E A EMPRESA EXEMPLUS AGÊNCIA
DE VIAGENS E TURISMO LTDA , PARA OS
FINS QUE ESPECIFICA (Pregão Eletrônico n.
03/2023 – Processo Administrativo/CNJ n.
05943/2022).

 
TERMO DE RESPONSABILIDADE E CONFIDENCIALIDADE DAS INFORMAÇÕES DO

CONSELHO NACIONAL DE JUSTIÇA – CONTRATADAS
 

 
EXEMPLUS AGÊNCIA DE VIAGENS E TURISMO LTDA , inscrita no CNPJ

02.977.786/0001-27, nesse ato representada por EDUARDO ROCHA SILVA NETO  inscrito no
CPF 223.831.071-15 doravante denominada CONTRATADA, apresenta o presente TERMO DE
RESPONSABILIDADE E CONFIDENCIALIDADE DAS INFORMAÇÕES, obrigando-se a não divulgar, sem
autorização do CONSELHO NACIONAL DE JUSTIÇA (CNJ), segredos e informações produzidos,
recebidos e custodiados pelo CNJ, bem como informações sobre quaisquer assuntos de que tomar
conhecimento em razão da execução da contratação, em conformidade com as seguintes cláusulas e
condições.

CLÁUSULA PRIMEIRA – A CONTRATADA reconhece que, com a aceitação do presente termo
pelo CNJ, as atividades desenvolvidas envolvem contato com informações sigilosas. Essas
informações devem ser tratadas confidencialmente s o b qualquer condição e não podem ser
divulgadas a quaisquer pessoas físicas ou jurídicas não autorizadas sem a expressa autorização do
CNJ, comprometendo-se a CONTRATADA a manter sigilo sobre todo e qualquer assunto de interesse
do CNJ o u de terceiros, de que tomar conhecimento em razão da execução de suas funções no
Poder Judiciário Conselho Nacional de Justiça Conselho, s o b pena de responsabilidade civil e
administrativa, sem prejuízo da responsabilidade penal de quem tenha descumprido as obrigações
assumidas.

CLÁUSULA SEGUNDA – A CONTRATADA reconhece que, em caso de dúvida acerca da
confidencialidade de determinada informação, esta deverá ser tratada sob sigilo, até que venha a
ser autorizado, pelo CNJ, a tratá-la diferentemente. Em hipótese alguma o silêncio do CNJ deverá ser
interpretado como liberação de quaisquer dos compromissos ora assumidos.

CLÁUSULA TERCEIRA – A CONTRATADA assume o compromisso de não utilizar qualquer
informação sigilosa ou confidencial adquirida por ocasião da sua atividade no CNJ.

CLÁUSULA QUARTA – A CONTRATADA obriga-se a informar ao CNJ imediatamente qualquer
violação das regras de sigilo por parte dela, de qualquer de seus empregados e empregadas ou de
quaisquer outras pessoas, inclusive nos casos de violação não intencional ou culposa de sigilo das
informações a ele inerentes.

CLÁUSULA QUINTA – O descumprimento de quaisquer das cláusulas deste Termo poderá
implicar a responsabilidade civil e criminal dos que estiverem envolvidos na violação, conforme
Cláusula Primeira.

CLÁUSULA SEXTA – As obrigações a que alude este instrumento perdurarão, inclusive, após
a cessação de vínculo entre A CONTRATADA e o CNJ.

CLÁUSULA SÉTIMA – Caso a revelação das informações seja determinada por ordem judicial,
a parte notificada se compromete a avisar à outra, para que possa tomar todas as medidas
preventivas para proteger a s informações. Nesse caso, a parte deverá revelar apenas as
informações exigidas por determinação judicial e deverá informar à outra quais as informações e
em que extensão serão reveladas.

CLÁUSULA OITAVA – Toda e qualquer modificação concernente às condições aqui
estabelecidas só serão válidas mediante autorização expressa da outra parte.

CLÁUSULA NONA – A CONTRATADA compromete-se a dar ciência do teor do presente termo
aos empregados e empregadas alocadas na prestação dos serviços contratados, mediante
assinatura DECLARAÇÃO DE CIÊNCIA, e m papel timbrado da CONTRATADA, conforme modelo
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anexo.
CLÁUSULA DEZ – A celebração do TERMO DE RESPONSABILIDADE E

CONFIDENCIALIDADE e da DECLARAÇÃO DE CIÊNCIA não prejudica nem dispensa a celebração de
outros instrumentos de responsabilidade e compromisso previstos para contratações específicas.
Poder Judiciário Conselho Nacional de Justiça.

CLÁUSULA ONZE – As partes elegem o foro da Seção Judiciária Federal do Distrito Federal
para dirimir quaisquer dúvidas ou questões oriundas do presente instrumento. E por estarem assim
justos e de acordo, firmam este Termo, para que surta seus jurídicos e legais efeitos.

 
 

CONTRATADA
EDUARDO ROCHA SILVA NETO

 
 
 
 
 

 

 
ANEXO D DO CONTRATO N. 06/2023,
CELEBRADO ENTRE A UNIÃO, POR
INTERMÉDIO DO CONSELHO NACIONAL DE
JUSTIÇA, E A EMPRESA EXEMPLUS AGÊNCIA
DE VIAGENS E TURISMO LTDA , PARA OS
FINS QUE ESPECIFICA (Pregão Eletrônico n.
03/2023 – Processo Administrativo/CNJ n.
05943/2022).
 

ORDEM DE SERVIÇO (MODELO)
 
 

Contrato 06/2023 (1538898)         SEI 05943/2022 / pg. 14



 

Documento assinado eletronicamente por RODRIGO MORAES GODOY,
ASSESSOR-CHEFE EM SUBSTITUIÇÃO - ASSESSORIA JURÍDICA, em
17/04/2023, às 16:58, conforme art. 1º, §2º, III, "b", da Lei 11.419/2006.

Documento assinado eletronicamente por Eduardo Rocha Silva Neto, Usuário
Externo, em 17/04/2023, às 17:15, conforme art. 1º, §2º, III, "b", da Lei
11.419/2006.

Documento assinado eletronicamente por JOHANESS ECK, DIRETOR-GERAL -
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EXTRATOS DE ACORDO DE COOPERAÇÃO

Espécie: Acordo de Cooperação Técnica ACT2023/0046. Processo: 200.020892/2022-22.
Celebrado com o INSTITUTO PATRÍCIA GALVÃO. CNPJ: 05.408.004/0001-27. Data da
assinatura: 05/04/2023. Modalidade: Não aplicável. Objeto: Estimular e promover o
intercâmbio, o desenvolvimento e a divulgação de projetos, estudos e pesquisas sobre
temas de interesse mútuo, relacionados às atribuições do Observatório da Mulher contra
a Violência, do Senado Federal, e à Política Nacional de Enfrentamento à Violência contra
as Mulheres, em atenção ao disposto na Resolução do Senado Federal nº 44, de 2013 e na
Resolução do Senado Federal nº 6, de 2016. Vigência início: 05/04/2023, final: 04/04/2028.
Signatários: pelo Senado Federal: Ilana Trombka, Diretora-Geral, pelo Instituto: Jacira Vieira
de Melo, Diretora Executiva.

Espécie: Acordo de Cooperação Técnica AC2023/0077. Processo: 200.005477/2023-20.
Celebrado com a CÂMARA MUNICIPAL DE GROSSOS - RN. CNPJ: 08.383.648/0001-04. Data
da assinatura: 17/04/2023. Modalidade: Não aplicável. Objeto: Estabelecer e regular a
participação da CÂMARA na implementação de ações de modernização pelo
ILB/INTERLEGIS - Programa de Integração e Modernização do Poder Legislativo, para
estímulo e promoção das funções constitucionais do Poder Legislativo, cuja execução
depende do esforço e interesse comuns de seus partícipes. Vigência início: 17/04/2023,
final: 16/04/2028. Signatários: pelo Senado Federal: Ilana Trombka, Diretora-Geral, pelo
ILB: Luís Fernando Pires Machado, Diretor-Executivo interino, pela Câmara: Dauster Renard
Souza de Oliveira, Presidente.

Poder Judiciário
SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL

EXTRATO DE INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO

Nº processo: 002366/2023. Objeto: contratação de evento de capacitação: "Averbação de
Tempo de Serviço e de Contribuição na Administração Pública, com Enfoque na Nova
Portaria MTP 1.467/2022 e IN INSS 128/2022". Contratado: Supreme Capacitação e
Treinamento Ltda. Fundamento Legal: art. 74, III, "f" da Lei nº 14.133/2021. Valor: R$
3.300,00 (três mil e trezentos reais). Declaração de Inexigibilidade: em 14/04/2023, por
Miguel Ricardo de Oliveira Piazzi, Diretor-Geral.

CONSELHO NACIONAL DE JUSTIÇA
EXTRATO DE CONTRATO

Contrato n. 06/2023, firmado entre o CNJ e EXEMPLUS AGENCIA DE VIAGENS E TURISMO
LTDA. CNPJ: 02.977.786/0001-27. Processo SEI n. 05943/2022. Objeto: contratação de
serviços de tradução simultânea e de libras, incluindo locação de equipamentos e
acessórios, sob demanda. Procedimento Licitatório: Pregão Eletrônico n. 03/2023.
Fundamento Legal: Lei 8.666/93 e Lei 10.520/02. Valor: R$ 302.100,00. Programa de
Trabalho: 02.032.0033.21BH.0001. Natureza de Despesa: 3.3.90.39. Data da Assinatura:
17/04/2022. Vigência: 12 meses contados da assinatura do contrato. Signatários: pelo CNJ,
Johaness Eck - Diretor-Geral; pela Contratada, Eduardo Rocha Silva Neto - Sócio.

EXTRATO DE TERMO ADITIVO

Espécie: Primeiro Termo Aditivo ao Termo de Cooperação Técnica n. 067/2021, celebrado
entre o Conselho Nacional de Justiça - CNJ e o Instituto Nacional da Propriedade Industrial.
Processo SEI n. 00586/2021. Objeto: prorrogação do Acordo de Cooperação Técnica nº
067/2021. Data de Assinatura: 14/04/2023. Signatários: pelo CNJ, Ministra Rosa Weber -
Presidente; pelo INPI, Sr. Júlio César Castelo Branco Reis Moreira - Presidente em exercício.

TRIBUNAL SUPERIOR ELEITORAL
SECRETARIA DO TRIBUNAL

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO
RESULTADO DE JULGAMENTO

PREGÃO Nº 3/2023

A Pregoeira do TSE comunica que no Pregão Eletrônico nº3/2023, cujo objeto
consiste na aquisição de material de consumo utilizado pela Seção de Serviços Gerais,
sagraram-se vencedoras as empresas: Ipê Papéis Ltda. (item 1), Santos & Duarte
Suprimentos para Informática Ltda. (itens 4, 5, 6 e 7), Prograf Produtos Gráficos Ltda. (itens
8 e 9). Os itens 2 e 3 foram cancelados no julgamento.

NATHALIA DOS SANTOS COSTA
Pregoeira

(SIDEC - 17/04/2023) 070001-00001-2023NE999999

AVISO DE LICITAÇÃO
PREGÃO ELETRÔNICO Nº 18/2023 - UASG 70001

Nº Processo: 11813-3/2021. Objeto: Aquisição de televisões, conforme
especificações, condições, quantidades e prazos constantes do Termo de Referência -

Anexo I deste Edital.. Total de Itens Licitados: 2. Edital: 18/04/2023 das 08h00 às
17h59. Endereço: Setor de Administração Federal Sul Quadra 7 Lote 1/2, - BRASÍLIA/DF
ou https://www.gov.br/compras/edital/70001-5-00018-2023. Entrega das Propostas: a
partir de 18/04/2023 às 08h00 no site www.gov.br/compras. Abertura das Propostas:
03/05/2023 às 14h00 no site www.gov.br/compras. Informações Gerais: Esta licitação é
destinada exclusivamente às Microempresas e Empresas de Pequeno Porte, conforme
inciso I, art. 48 da LC nº 123/2006..

THALES DE JESUS HATEM
Pregoeiro

(SIASGnet - 14/04/2023) 70001-00001-2023NE999999

SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA
SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO
EXTRATO DE INSTRUMENTO CONTRATUAL

Processo STJ 011391/2023. Contrato STJ n. 34/2023. CONTRATADA: JOSE CARLOS DE
LACERDA ME. CNPJ: 37.097.672/0001-77. OBJETO: Serviços serigrafia/silk screen para
identificação de tapetes e outros materiais (capachos e passadeiras). VIGÊNCIA:
14/04/2023 a 13/04/2024. ASSINATURA: 14/04/2023. FUNDAMENTO: Lei n. 10.520/2002,
Lei Complementar n. 123/2006 e nos Decretos n. 10.024/2019, n. 8.538/2015, e,
subsidiariamente, na Lei n. 8.666/1993. MODALIDADE: Pregão Eletrônico n. 042/2023.
VALOR DO CONTRATO: R$ 3.960,00. CRÉDITO ORÇAMENTÁRIO: P.T: 203839. NE:
2023NE00467 no VALOR de R$ 2.640,00, E.D. 33.90.39. Ordinário, em 31/03/2023.
SIGNATÁRIOS: Alessandra Cristina de Jesus Teixeira - SAD/STJ e Jose Carlos de Lacerda -
Contratada.

EXTRATO DE INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO

Processo: STJ 26377/2022. Contratado: Microsoft Informática Ltda (CNPJ: 60.316.817/0001-
03). Objeto: contratação de serviços de suporte Microsoft Unified para produtos da
plataforma Microsoft. Fundamento: art. 25, caput, da Lei 8.666/93. Valor: R$ 771.684,18.
Data da Ratificação: 13/04/2023. Assina: Sergio José Americo Pedreira, Diretor-Geral da
Secretaria do Superior Tribunal de Justiça.

TRIBUNAL SUPERIOR DO TRABALHO
RESULTADO DE JULGAMENTO

PREGÃO Nº 18/2023

O Tribunal Superior do Trabalho comunica o resultado do PE-018/2023, cujo
objeto, prestação de serviços de suporte técnico e atualização de versão de licenças de
software de backup do ambiente virtual do TST, foi adjudicado à empresa A2B SE R V I ÇO S
EM TECNOLOGIA DA INFORMAÇÃO LTDA pelo valor total de R$ 99.389,52.

DIRLEY SERGIO DE MELO
Secretário de Administração

(SIDEC - 17/04/2023) 080001-00001-2023NE000001

RESULTADO DE JULGAMENTO
PREGÃO Nº 26/2023

O Tribunal Superior do Trabalho comunica o resultado do PE-026/2023, cujo
objeto, aquisição de materiaL para sistema de ar condicionado, foi adjudicado pelo valor
total de R$ 32.670,00, distribuído da seguinte forma: grupo 1 e item 6 à empresa
LICITAÇÕES DO BRASIL LTDA pelo valor total de R$ 10.760,00, grupo 2 à empresa A LT O
VALE ELETRO LTDA pelo valor total de R$ 18.190,00 e item 7 à empresa DOUGLAS
CORDEIRO LTDA pelo valor total de R$ 3.720,00.

DIRLEY SÉRGIO DE MELO
Secretário de Administração

(SIDEC - 17/04/2023) 080001-00001-2023NE000001

S EC R E T A R I A
EXTRATO DE TERMO ADITIVO

Processo TST nº 6007270/2022-00. Empresa de Tecnologia e Informações da Previdência -
DATAPREV S.A. CNPJ nº 42.422.253/0001-01. Espécie: 1º termo aditivo ao contrato DI-

0096170/2022 - acesso à base do Sistema Nacional de Informações de Registro Civil (SIRC)
por meio do uso de API´s. Alteração das cláusulas onze, dezesseis e dezoito. Prorrogação
por 12 meses, a contar de 17/5/2023 até 16/5/2024, nos termos do art. 57, inciso II, da Lei
nº 8.666/1993. Programa de trabalho 02.122.0033.4256.0001, elemento de despesa
3.3.90.40, nota de empenho 2023NE000529, emitida em 3/4/2023. Assinatura: 24/3/2023.
Pelo Contratante: Dirley Sérgio de Melo, Secretário de Administração. Pela Contratada:
Bernardo Martins Pina, Gerente Executivo do Departamento de Relacionamento
Comercial/DERC Substituto.

SUPERIOR TRIBUNAL MILITAR
EXTRATO DE INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO Nº 16/2023 - UASG 060001

Nº Processo: 022383/22-00.228 . Objeto: Contratação de treinamento in company
"Governança, Gestão de Riscos e Controles Internos", para os gestores, servidores e
colaboradores da Justiça Militar da União. Total de Itens Licitados: 00001. Fundamento
Legal: Art. 25º, Inciso II da Lei nº 8.666 de 21º/06/1993.. Justificativa: Contratação de
serviços técnicos enumerados no art. 13 da Lei 8666/1993. Declaração de Inexigibilidade
em 04/04/2023. CAMILO REY LAURETO. Diretor de Orçamentos e Finanças. Ratificação em
04/04/2023. JOSE CARLOS NADER MOTTA. Diretor-geral. Valor Global: R$ 61.600,00. CNPJ
CONTRATADA : 27.883.894/0001-61 INOVECAPACITACAO - CONSULTORIA E TREINAMENTOS
LTDA .

(SIDEC - 17/04/2023) 060001-00001-2023NE000001

TRIBUNAL REGIONAL FEDERAL DA 1ª REGIÃO
DIRETORIA-GERAL DA SECRETARIA

EXTRATO DE TERMO ADITIVO

Espécie: Termo Aditivo - Fundamento Legal: Lei 8.666/1993, art. 25, caput; Regulamento
Geral do PRO-SOCIAL (Resolução Presi/Secbe 09/2014, aprovada pelo Conselho Deliberativo
do Pro-Social, em sessão de 09/04/2014, e homologada pelo Conselho de Administração,
sessão de 22/04/2014; Processo Administrativo 6.839/2006, convertido no PAe 0007218-
48.2015.4.01.8000.. Processo Administrativo PAe 0002189-17.2015.4.01.8000. Programa de
Trabalho 02301056920040001 - Elemento de Despesa 33.90.39. Segundo Termo Aditivo ao
Termo de Credenciamento 017/2005 (17607283). Credenciado: Clínica Odontológica LE
Ltda. Objeto: Inclusão da Cláusula Quinta-A - Da Proteção dos Dados pelas Partes, no
Termo de Credenciamento 017/2005 (0264012), conforme previsto na Lei 13.709/2018 - Lei
Geral de Proteção de Dados Pessoais e inclusão do item 10.6. na Cláusula Décima - Do
Atendimento, referente ao Portal Autorizador Pro-Social. Vigência desde 14/04/2023. Data
da Assinatura 14/04/2023. Assina pelo TRF 1ª Região, Carlos Frederico Maia Bezerra,
Diretor-Geral e, pela empresa, Luísa Elita Medeiros Casado Lima, Administradora.

EXTRATO DE TERMO ADITIVO

Espécie: 1º Termo Aditivo ao Contrato CT2022/0080. Processo: 00200.020753/2022-07.
Celebrado com BRENO P DELLING - ME. CNPJ: 33.736.327/0001-85. Objeto: Prorroga a
vigência de 14 de junho de 2023 a 13 de junho de 2024. Signatários: pelo Senado Fe d e r a l :
Ilana Trombka, Diretora-Geral; pela contratada: Breno Pimenta Delling.

http://www.in.gov.br/autenticidade.html
luciana.souza
Realce
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